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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
PROMOTORIA ELEITORAL DA ----ª ZONA ELEITORAL 


EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ ELEITORAL DA ---ª ZONA ELEITORAL EM --------------.
PROCESSO Nº xxx-xx.2016.8.06.0000
REQUERENTE: PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO - PSB
CANDIDATO: XXXXXXXXXXXXX
1. Tratam os autos de Registro de Candidatura apresentado pelo Partido Socialista Brasileiro - PSB, relativo à candidatura de ___________________ ao cargo de VEREADOR, nos termos da Resolução TSE nº 23.455/2015.

2. Do cotejo dos autos, vê-se que O CANDIDATO NÃO COMPROVOU FILIAÇÃO PARTIDÁRIA, conforme certidão em anexo.

3. Falta-lhe, via de consequência, uma das condições de elegibilidade expressamente exigidas pelo Art. 14, § 3º, V, da Constituição Federal, e repetidas pelo Art. 9º, da Lei 9.504/97.

4. Depreende-se do referido Art. 9º da Lei 9.504/97 que "para concorrer às eleições, o candidato deverá (...) e estar com a filiação deferida pelo partido no mínimo seis meses antes da data da eleição”. Por sua vez, a LOPP (Lei 9.096/95) prevê em seu Art. 20 que “é facultado ao partido político estabelecer, em seu estatuto, prazos de filiação partidária superiores aos previstos nesta Lei
, com vistas a candidatura a cargos eletivos.”

5. Sendo a filiação partidária uma das condições de elegibilidade exigida pela legislação pátria, conclui-se que não se admite “candidatura independente”. 

6. O Tribunal Superior Eleitoral, pronunciando-se sobre o tema, assim entende:

“Ac.-TSE, de 29.9.2010, no AgR-REspe n° 224358: ausência de previsão de candidaturas avulsas, desvinculadas de partido, no sistema eleitoral vigente, sendo possível concorrer aos cargos eletivos somente os filiados que tiverem sido escolhidos em convenção partidária”.  
“Ac.-TSE, de 4.3.2008, no MS n° 3.709: observância do prazo mínimo de um ano de filiação partidária ainda que na renovação da eleição de que trata o art. 224 do CE/65”.
“Eleições 2006. Recurso especial, registro de candidatura. Filiação partidária. Falta de comprovação. Decisão monocrática. Negativa de seguimento. Agravo regimental. Fundamentos não infirmados. Reexame de fatos e provas. Impossibilidade. Súmulas nº 7 do Superior Tribunal de Justiça e nº 279 do Supremo Tribunal Federal. 1. A ausência de comprovação da tempestiva filiação partidária impede o deferimento do registro de candidatura a cargo eletivo. 2. Não é possível, em sede de recurso especial, o reexame de fatos e provas (Súmula nº 279 do STF). Nega-se provimento a agravo regimental que não afasta os fundamentos da decisão agravada” (TSE, ARESPE n.º 26337, Rel. Marcelo Henriques Ribeiro de Oliveira, publicado em 14.09.2006).

 “Agravo regimental. Eleições 2006. Registro de candidato. Deputado estadual. Filiação tempestiva. Ausência. Decisão regional. Indeferimento. Recurso especial. Reexame. Fatos e provas. Impossibilidade. 1. A filiação partidária tempestiva é requisito irrevogável para o deferimento do pedido de registro de candidatura. 2. O recurso especial não é idôneo para o reexame de provas (Súmula nº 279 do Supremo Tribunal Federal). Agravo regimental a que se nega provimento. (TSE, ARESPE n.º 26.642/GO, Rel. Carlos Eduardo Caputo Bastos, publicado em 10.10.2006).

7. Constituindo-se o estabelecimento de filiação partidária pelo prazo de, no mínimo, seis meses antes das eleições, uma das condições de elegibilidade, e não preenchida essa condição pelo candidato, forçoso concluir, portanto, que o indeferimento de seu registro é medida que se impõe.


Diante do exposto, opina este representante ministerial pelo indeferimento do pedido de registro formulado por _____________________________, pelas razões jurídicas acima elencadas.
______________-CE, ___ de _______ de 2016.

PROMOTOR ELEITORAL

� Com a revogação do artigo 18 da LOPP pela Lei 13.165/15, o prazo mínimo de filiação partidária exigido para a disputa eleitoral, restou previsto unicamente na Lei Eleitoral ( Lei nº 9.504/97).
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